
PORTARIA Nº 77, DE 11 DE ABRIL DE 2008.

Diário Oficial do Distrito Federal
ANO XLII Nº 70 BRASÍLIA – DF, 14 DE ABRIL DE 2008

O  SECRETÁRIO  DE  ESTADO  DE  EDUCAÇÃO  DO  DISTRITO  FEDERAL,  no  uso  de  suas  atribuições 
regimentais e tendo em vista o disposto no Decreto nº 28.513, de 06 de dezembro de 2007, que instituiu o Programa 
de Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF para as Instituições Educacionais e Diretorias Regionais de 
Ensino da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º - Os diretores das Instituições Educacionais e das Diretorias Regionais de Ensino da Rede Pública de ensino 
do Distrito Federal  deverão adotar iniciativas visando promover a criação,  reativação ou alteração estatutária de 
pessoas jurídicas de direito privado, que não tenham fins econômicos, para atuação como entidade parceira dessas 
unidades administrativas, de modo a favorecer:
I – o entrosamento entre a direção, pais de alunos ou responsáveis, professores, servidores e alunos;
II – a plena integração da unidade administrativa com a comunidade a ela ligada.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere este artigo poderão estar ou ser constituídas como Caixa 
Escolar (CE), Associação de Pais e Mestres (APM), Associação de Pais, Alunos e Mestres (APAM), ou qualquer 
outra entidade de natureza congênere, desde que sem fins econômicos.
Art. 2º - A entidade parceira poderá ser credenciada para atuar como organismo de integração entre a comunidade e a 
Instituição Educacional a que se propôs a prestar apoio e cooperação em seu processo de autonomia de gestão, 
devendo, para isso, estar organizada de acordo com a sua legislação de regência e desde que seu objetivo social e 
norma estatutária atendam aos requisitos estabelecidos no Dec. nº 28.513, de 2007.
Parágrafo  único. O  credenciamento  previsto  neste  artigo  é  ato  vinculado  ao  cumprimento  dos  requisitos 
estabelecidos no Decreto nele referido.
Art. 3º - A Diretoria de Diversidade Educacional, unidade orgânica de coordenação subordinada à Subsecretaria de 
Desenvolvimento do Sistema de Ensino, deverá orientar as Diretorias Regionais de Ensino quanto à organização e 
funcionamento das entidades para a candidatura ao credenciamento para fins do seu relacionamento com a Instituição 
Educacional que será objeto da parceria.
Art. 4º - Os responsáveis pelas entidades que serão criadas ou reativadas ou que terão seus estatutos alterados para 
possibilitar o credenciamento objeto desta Portaria, poderão utilizar, como subsídio aos trabalhos de organização e 
estruturação que estarão a seu cargo, o exemplo de norma estatutária consubstanciado no anexo a esta Portaria.
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, revogadas as 
eventuais disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

ANEXO ÚNICO DÀ PORTARIA Nº 77, DE 11 DE ABRIL DE 2008.

EXEMPLO  DE  ESTATUTO  PARA  AS  PESSOAS  JURÍDICAS  DE  DIREITO  PRIVADO,  SEM  FINS 
ECONÔMICOS,  QUE SE INTERESSEM POR CANDIDATAR-SE AO CREDENCIAMENTO PARA ATUAR 
COMO ENTIDADE DE APOIO E  COOPERAÇÃO COM AS  INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS  DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO DO DISTRITO FEDERAL EM SEUS PROCESSOS DE AUTONOMIA DE GESTÃO, 
INCLUSIVE AS DIRETORIAS REGIONAIS DE ENSINO.

TÍTULO I

INTRODUÇÃO
Capítulo Único
Da Denominação, Natureza, Objetivo, Fins, Sede e Duração
Art.  1º A (inserir  aqui  o  nome completo da instituição,  o  qual  deverá  preferencialmente  estar  associado ao da 
Entidade Educacional1  à qual deverá oferecer apoio), doravante referida como (indicar o nome fantasia ou a SIGLA 
DA ENTIDADE)  2  é uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos,3  que se regerá pelo presente 
Estatuto, por seu Regimento Interno e pelas disposições pertinentes do Código Civil Brasileiro.
Parágrafo único. A (SIGLA DA ENTIDADE) não distribuirá  entre  os  seus associados,  conselheiros,  diretores, 
empregados  ou  doadores,  eventuais  excedentes  operacionais,  brutos  ou  líquidos,  dividendos,  bonificações, 
participações  ou  parcelas  do  seu  patrimônio,  auferidos  mediante  o  exercício  de  suas  atividades,  e  os  aplicará 
integralmente na consecução do seu objetivo social.
Art. 2º Constitui objetivo social da (SIGLA DA ENTIDADE) apoiar e cooperar com as Instituições Educacionais da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal,  inclusive as Diretorias Regionais de Ensino,  em seus processos de 
autonomia  de gestão,  favorecendo o  entrosamento  entre  a  direção,  pais  de alunos  ou responsáveis,  professores, 
servidores e alunos da Instituição Educacional e a sua plena integração com a comunidade a que serve.
Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atividades a (SIGLA DA ENTIDADE) observará os princípios da 
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  economicidade  e  eficiência,  e  também  não  fará  qualquer 
discriminação de raça, cor, gênero ou religião.
Art. 3º São finalidades da (SIGLA DA ENTIDADE):



I  –  proporcionar  aos  pais  uma  forma  de  participação  ativa  na  Instituição  Educacional,  em  benefício  do 
desenvolvimento integral dos alunos e do processo educacional;
II  –  apoiar  a  gestão  da  Instituição  Educacional  nas  questões  pertinentes  ao  atendimento  das  suas  necessidades 
administrativas e financeiras;
III – participar das reuniões de avaliação do planejamento e da execução das atividades da Instituição Educacional;
IV – captar recursos financeiros para prestar assistência suplementar ou emergencial à Instituição Educacional;
V – apoiar e promover atividades sócio-culturais e de lazer à comunidade, visando ampliar o conceito de Instituição 
Educacional, transformando-a em um centro de integração e desenvolvimento comunitário;
VI – proporcionar aos pais oportunidade de participação e proximidade com a Instituição Educacional na qual seu 
filho estuda, a fim de assegurar-lhe melhor desempenho em sua vida escolar;
VII  –  promover  a  obtenção  de  recursos  financeiros  para  contribuir  com  os  educandos,  na  medida  de  suas 
necessidades;
VIII – receber, administrar e prestar contas dos recursos financeiros obtidos por meio de repasses governamentais, 
bem como os provenientes de doações e eventos;
IX – participar de eventos culturais organizados pela comunidade em geral, tendo por finalidade promover um maior 
entrosamento e angariar fundos.
Parágrafo único. Para cumprir seu objetivo e finalidades a (SIGLA DA ENTIDADE) atuará por meio da execução 
direta de planos, programas, projetos e ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros e da prestação de 
serviços intermediários de apoio a órgãos do setor público com os quais tenha afinidades.
Art.  4º A (SIGLA DA ENTIDADE) terá por foro o da Região Administrativa de _____________ (DF),  e será 
sediada nas dependências da (indicar a Instituição Educacional ou Diretoria Regional de Ensino a ser apoiada pela 
entidade),  situada à  (colocar o  endereço oficial  e completo),  e  será constituída de pais ou responsáveis,  alunos,  
servidores públicos, estes últimos na condição de cidadãos, envolvidos no cotidiano da Instituição Educacional e 
pessoas da comunidade.
Art. 5º O tempo de duração da (SIGLA DA ENTIDADE) será indeterminado.
Parágrafo único. A (SIGLA DA ENTIDADE) terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia Geral, 
disciplinará o seu funcionamento.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Capítulo I
Dos Associados
Art. 6º A (SIGLA DA ENTIDADE) terá as seguintes categorias de associados:
I – Natos;
II – Admitidos;
III – Beneméritos.
§  1º  São  associados  Natos  os  membros  dos  corpos  docente,  técnico-administrativo  e  discente  da  Instituição 
Educacional, estes quando maiores de 18 anos, bem como os seus pais ou responsáveis.
§ 2º A critério da sua Diretoria, poderão ser admitidos os pais de ex-alunos, os ex-alunos, os ex-professores, os ex-
auxiliares de ensino e quaisquer outros membros da comunidade que queiram apoiar a Instituição Educacional no 
âmbito dos trabalhos da (SIGLA DA ENTIDADE), formando a categoria de associados Admitidos
§ 3º Constituem a categoria de associados Beneméritos as pessoas que prestarem serviços relevantes à Instituição 
Educacional, e assim forem consideradas por ato da Diretoria da (SIGLA DA ENTIDADE), por meio de aprovação 
em Assembléia Geral, convocada para tal fim.
Art. 7º O associado será desligado do quadro da (SIGLA DA ENTIDADE):
I – quando assim o requerer;
II  –  por  deliberação  da  Assembléia  Geral,  mediante  iniciativa  da  maioria  dos  associados,  por  falta  grave  no 
cumprimento  de  suas  obrigações  ou,  ainda,  quando sua  conduta  for  incompatível  com os  fins  da  (SIGLA DA 
ENTIDADE), após lhe ter sido dada ampla oportunidade de defesa.
Art. 8º São deveres e prerrogativas do associado:
I  –  cumprir  o  presente  Estatuto e  o  Regimento Interno,  bem como as  determinações da Diretoria,  tomadas em 
consonância com as deliberações da Assembléia Geral;
II – comparecer às assembléias e reuniões para as quais for convocado;
III  –  desempenhar com zelo as tarefas  inerentes  aos  cargos para os quais for eleito  e  as  tarefas  que lhe forem 
confiadas;
IV – colaborar com a (SIGLA DA ENTIDADE) para que ela possa atingir o seu objetivo e finalidades;
V – efetuar, no tempo devido, o pagamento da contribuição individual aprovada em Assembléia, desde que não seja 
considerado isento pela Diretoria.
Art. 9º São prerrogativas do associado:
I – votar e ser votado, nos termos deste Estatuto;
II – propor sugestões de atividades à Diretoria;
1  Por exemplo: Associação de Pais e Mestres do Centro de Ensino Médio Assis Brasil;  ou Caixa Escolar do Centro de Ensino 
Fundamental da QNX do Guará I
2 A partir deste artigo, o texto deste Exemplo de Estatuto utilizará a expressão (SIGLA DA ENTIDADE) para referir-se à mesma.
3  Poderá ser Caixa Escolar, Associação de Pais e Mestres, Associação de Pais, Alunos e Mestres, ou qualquer outra entidade de 
natureza congênere, desde que sem fins econômicos.
III  –  participar  de  promoções  e  atividades  de  caráter  social,  assistencial,  cultural  e  desportiva  da  (SIGLA DA 
ENTIDADE);



IV – examinar, a qualquer tempo, os livros, documentos e demais registros da (SIGLA DA ENTIDADE);
V – solicitar a convocação, com explicitação do fundamento, a realização de Assembléia Geral, quando a Diretoria 
retardar sua convocação por mais de 30 (trinta) dias.
Art. 10. Os associados não respondem, subsidiária ou solidariamente, pelos encargos da (SIGLA DA ENTIDADE).

Capítulo II
Dos Órgãos
Art. 11. São órgãos da (SIGLA DA ENTIDADE):
I – a Assembléia Geral;
II – o Conselho Fiscal;
III – a Diretoria.
Parágrafo único. Os membros dos órgãos administrativos da (SIGLA DA ENTIDADE) não poderão fazer parte do 
Conselho Escolar da Instituição de Ensino que se propõe a apoiar.
Seção I
Da Assembléia Geral
Art. 12. A Assembléia Geral, constituída pelos associados, é órgão soberano em suas deliberações, respeitadas as 
disposições contidas na legislação vigente e nas disposições normativas deste Estatuto.
§ 1º A convocação da Assembléia Geral será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por meio de edital 
afixado na sede da (SIGLA DA ENTIDADE) ou publicação na imprensa local.
Art. 13. As reuniões da Assembléia Geral serão ordinárias ou extraordinárias, presididas pelo Presidente da (SIGLA 
DA ENTIDADE) ou por seu substituto legal.
§1º Para aprovação das matérias em discussão, será exigida maioria simples de 50% + 1 (cinqüenta por cento mais 
um) dos votos favoráveis dos associados presentes nas reuniões ordinárias da Assembléia Geral e de 2/3 (dois terços) 
dos presentes nas reuniões extraordinárias.
§ 2º As deliberações, tomadas em conformidade com o exarado no parágrafo anterior, vinculam todos os associados, 
ainda que ausentes ou dissidentes.
§  3º  A  Assembléia  Geral  se  instalará  em  primeira  convocação  com a  maioria  dos  associados  e,  em segunda 
convocação, com qualquer número.
Art. 14. Haverá, a cada ano, no mínimo, uma reunião ordinária da Assembléia Geral, convocada pelo Presidente ou 
seu substituto legal, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para:
I – eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso;
II – fixação do valor da contribuição anual dos associados;
III – deliberação sobre a prestação de contas, previamente aceita pelo Conselho Fiscal;
IV – aprovação das metas e ações a serem desenvolvidas no exercício seguinte;
V  –  avaliação  da  necessidade  de  se  proceder  a  qualquer  alteração  na  documentação  legal  da  (SIGLA  DA 
ENTIDADE).
Art. 15. A Assembléia Geral se realizará, extraordinariamente, quando convocada:
I – pela Diretoria;
II – pelo Conselho Fiscal;
III – por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas obrigações sociais.
Art. 16. A (SIGLA DA ENTIDADE) adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, para coibir 
a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação de 
seus membros nos processos decisórios.
Seção II
Do Conselho Fiscal
Subseção I
Da Natureza e Composição
Art. 17. Ao Conselho Fiscal compete fiscalizar a gestão financeira e contábil da (SIGLA DA ENTIDADE).
Art. 18. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros entre os sócios Natos e Admitidos da (SIGLA DA 
ENTIDADE).
§ 1º Para cada membro efetivo do Conselho Fiscal haverá um suplente, que o substituirá em caso de impedimento.
§ 2º O Conselho Fiscal será eleito juntamente com a Diretoria, em reunião ordinária da
Assembléia Geral.
Subseção II
Das Competências do Conselho Fiscal
Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal:
I – examinar a escrituração contábil;
II – aprovar os balancetes mensais de receita e despesa, e encaminhar sua apreciação à Diretoria;
III – examinar, deliberar e emitir parecer sobre o balanço geral do exercício financeiro findo e enviá-lo à Diretoria 
para compilação do Relatório Final, que será apresentado à Assembléia Geral para aprovação;
IV  –  convocar  extraordinariamente  a  Assembléia  Geral  para  propor  a  abertura  de  sindicância,  ou  inquérito 
administrativo, para apurar a ocorrência de eventuais irregularidades na gestão da (SIGLA DA ENTIDADE);
V – constituir um livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal, para que nele sejam lavrados os resultados dos exames 
referidos no inciso III;
VI – convocar reuniões extraordinárias da Assembléia Geral sempre que necessário ao fiel  desempenho de suas 
funções;



VII – contratar,  mediante  aprovação em assembléia e quando necessário  for,  auditor  legalmente  habilitado para 
assisti-lo no exame dos livros, dos procedimentos licitatórios, dos balanços e das contas.
Seção III
Da Diretoria
Subseção I
Disposições Gerais
Art. 20. A Diretoria será eleita pela Assembléia Geral em reunião ordinária, para um mandato de dois anos, nos 
termos deste Estatuto e na forma e condições estabelecidas pelo Regimento Interno, podendo ser reeleita, uma única 
vez, para mandato de igual período.
Parágrafo único. A Diretoria prestará contas de sua administração aos associados, apresentando-lhes, mensalmente, 
o balancete financeiro.
Art.  21. As  obrigações sociais  dos  membros da  Diretoria  começam imediatamente  após  a  posse  na  direção da 
(SIGLA DA ENTIDADE) e terminam quando da transmissão dos cargos aos seus sucessores, ao fim do mandato.
§ 1o As responsabilidades administrativas, cíveis e criminais somente se extinguem quando:
I – da aprovação dos atos administrativos pela Assembléia Geral;
II – da aceitação das prestações de contas pelo Conselho Fiscal, da sua aprovação pela Assembléia Geral e pelos 
órgãos públicos de controle interno e externo, no caso de recursos financeiros ou materiais repassados à (SIGLA DA 
ENTIDADE) por força de programas de descentralização financeira do Governo Federal ou do Governo do Distrito 
Federal.
Subseção I
Da Composição da Diretoria
Art. 22. A Diretoria terá a seguinte composição:
I – Presidente;
II – Vice-Presidente;
III – 1º Secretário;
IV – 2º Secretário;
V – 1º Tesoureiro;
VI – 2º Tesoureiro.
§ 1º Os cargos eletivos serão preferencialmente ocupados por pais ou responsáveis de aluno, alunos maiores de 18 
anos ou sócios Admitidos..
§ 2º A ocupação de cargos eletivos da Diretoria, por parte de servidores públicos ativos, somente poderá ocorrer na 
condição de cidadão interessado no apoio à Instituição Educacional através da (SIGLA DA ENTIDADE).
Subseção II
Das Competências da Diretoria
Art. 23. Compete à Diretoria:
I – dirigir e coordenar as atividades da (SIGLA DA ENTIDADE);
II – elaborar planos de aplicação de recursos;
III  – gerir  os recursos financeiros, de acordo com o presente Estatuto ou com instrumentos jurídicos porventura 
firmados com órgãos do Governo Federal, do Governo do Distrito Federal ou com entidades privadas;
IV – prestar contas dos recursos recebidos, a título de doação, ao Conselho Fiscal;
V – prestar contas ao Conselho Fiscal e aos órgãos de Controle Interno e Externo designados pelos respectivos 
concedentes dos recursos recebidos de órgãos ou entidades do Governo Federal ou do Governo do Distrito Federal, 
por meio de instrumentos jurídicos específicos;
VI  –  divulgar  entre  os  associados  os  balancetes  mensais  de  receitas  e  despesas  da  (SIGLA DA ENTIDADE), 
aprovados pelo Conselho Fiscal;
VII – cumprir e fazer cumprir as determinações da Assembléia Geral;
VIII – elaborar o calendário de atividades da (SIGLA DA ENTIDADE) e difundi-lo entre os associados;
IX – reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, quando necessário;
X – criar e extinguir comissões setoriais destinadas a colaborar no desenvolvimento de suas atividades;
XI – elaborar, cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno.
Subseção III
Das Atribuições dos Membros da Diretoria
Art. 24. São atribuições do Presidente:
I – convocar as reuniões, ordinárias e extraordinárias, da Assembléia Geral, bem como as da
Diretoria;
II – presidir todas as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria;
III – representar a (SIGLA DA ENTIDADE), oficial e extra-oficial, judicial e administrativamente;
IV – abrir e gerir, em conjunto com o 1º Tesoureiro, ou, em seu impedimento, com seu substituto legal, as contas 
bancárias da (SIGLA DA ENTIDADE);
V – aprovar os processos de compras, contratações, ordens de serviço e pagamentos;
VI – autorizar o pagamento das despesas, à vista dos respectivos comprovantes;
VII – submeter à Assembléia Geral o relatório de sua gestão, bem como as prestações de contas aprovadas pelo 
Conselho Fiscal, para deliberação;
VIII – designar, dois meses antes do término do seu mandato, uma comissão envolvendo todos os segmentos da 
(SIGLA DA ENTIDADE) com o fim de coordenar a realização do processo eleitoral.
Art. 25. São atribuições do Vice-Presidente:
I – substituir o Presidente em seus impedimentos e auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições;



II – desempenhar outras atribuições que lhe sejam cometidas.
Art. 26. São atribuições do 1° Secretário:
I – secretariar as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria;
II – elaborar correspondências a serem expedidas, bem como formulários, relatórios e outros documentos necessários 
ao funcionamento da (SIGLA DA ENTIDADE);
III  –  supervisionar  a  manutenção  e  organização  do  arquivo  com os  documentos  constitutivos  da  (SIGLA DA 
ENTIDADE), aqueles com ela firmados, bem como as correspondências recebidas e expedidas;
IV – coordenar e atender ao expediente em geral.
Art. 27. Compete ao 2° Secretário:
I – substituir o 1° Secretário em seus impedimentos e auxiliá-lo no cumprimento de seus encargos;
II – arquivar e manter em boa ordem as correspondências e quaisquer documentos relativos ao expediente da (SIGLA 
DA ENTIDADE);
III exercer outras atribuições que lhe forem cometidas.
Art. 28. São atribuições do 1° Tesoureiro:
I – promover a contabilização dos recursos, de qualquer natureza, pertencentes à (SIGLA DA ENTIDADE) ou a ela 
transferidos, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
II  – efetuar os pagamentos autorizados pelo Presidente,  de acordo com o Plano de Aplicação de Recursos e os 
embasamentos legais pertinentes;
III – emitir recibos e exigir os comprovantes de pagamento;
IV – manter em ordem e atualizados os livros de escrituração contábil em conformidade com as normas aplicáveis.
V – apresentar:
a) o balancete mensal de receita e despesa ao Conselho Fiscal;
b) a prestação de contas do exercício financeiro findo, aceito pelo Conselho Fiscal e aprovado pela Assembléia Geral, 
acompanhado dos documentos comprobatórios da utilização dos recursos, aos órgãos de controle interno e externo da 
esfera concedente, para a respectiva aprovação;
VI – zelar para que todo e qualquer pagamento seja somente efetuado por meio de cheque nominal ou transação 
eletrônica que permita a identificação do legítimo credor, depois de realizadas as formalidades pertinentes para a 
contratação do fornecimento ou prestação do serviço e apresentada a respectiva Nota Fiscal ou Recibo de Pagamento 
a Autônomo - RPA;
VII – reter e recolher os impostos, taxas e contribuições pertinentes aos pagamentos efetuados a pessoas físicas ou 
jurídicas;
VIII – recolher os impostos, taxas e contribuições devidos pela (SIGLA DA ENTIDADE) e os que por ela tenham 
sido retidos de seus empregados e contratados;
Art. 29. São atribuições do 2° Tesoureiro:
I – substituir o 1° Tesoureiro em seus impedimentos e auxiliá-lo no cumprimento de seus encargos;
II – arquivar e manter em boa ordem as notas fiscais, recibos e quaisquer documentos relativos à contabilidade da 
(SIGLA DA ENTIDADE);
III – exercer outras atribuições que lhe forem cometidas.

TÍTULO III
DA GESTÃO PATRIMONIAL E FINANCEIRA
Capítulo I
Dos Recursos e Sua Aplicação
Art. 30. Os recursos financeiros necessários à manutenção da (SIGLA DA ENTIDADE) poderão ser obtidos por:
I – instrumentos jurídicos celebrados com o Poder Público para financiamento de projetos na sua área de atuação;
II – contratos e acordos firmados com agências, empresas e outras organizações, nacionais e internacionais;
III – renda de revenda de materiais didáticos, uniformes escolares e outros artigos;
IV – renda de festas, exibições, bazares, prendas e outras iniciativas ou promoções;
V – doações, legados e heranças;
VI  –  rendimentos  de  aplicações  de  ativos  financeiros  e  outros,  pertencentes  ao  patrimônio  próprio  ou  sob  sua 
administração;
VII – rendas eventuais.
Capítulo II
Das Contribuições dos Associados
Art. 31. A contribuição mensal dos associados e suas formas de pagamento serão fixadas pela Assembléia Geral, em 
sua reunião ordinária anual.
Capítulo III
Da Aplicação dos Recursos
Art.  32. A  aplicação  dos  recursos  financeiros  obedecerá  às  prioridades,  aos  percentuais  e  às  quantidades 
estabelecidas em Plano de Aplicação e serão empregados na:
I – aquisição de material pedagógico em geral;
II – assistência aos educandos;
III – aquisição de material permanente, de recreação, de expediente e de consumo;
IV - apoio à manutenção e ao funcionamento da Instituição Educacional com a qual estabeleça termo de cooperação;
V – realização de despesas com manutenção das atividades operacionais da (SIGLA DA ENTIDADE).
Art. 33. Pela indevida aplicação dos recursos, responderão os membros da Diretoria, de acordo com as normas legais 
pertinentes.



Art. 34. Responderão por perdas e danos os membros que realizarem operações, sabendo ou devendo saber que 
estavam agindo em desacordo com a Lei e as normas contidas neste Estatuto e no Regimento Interno.
Art. 35. Os membros da Diretoria que aplicarem créditos ou bens sociais da (SIGLA DA ENTIDADE) em proveito 
próprio ou de terceiros, terão de restituí-los, com juros,  à entidade,  submetendo- se,  ainda,  às penas da lei,  sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.

Capítulo IV
Da Movimentação Financeira
Art. 36. Os recursos financeiros da (SIGLA DA ENTIDADE) serão depositados em contas correntes, efetuando-se 
sua movimentação – fundamentada em licitações, contratos, ordens de compra ou de serviços – por meio de cheques 
nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1º Tesoureiro.
Parágrafo único. Não será permitida a existência, a qualquer momento, de dinheiro vivo em caixa, a pretexto de 
pagamento de despesas eventuais.
Art. 37. Para cada classificação de recurso financeiro haverá uma conta corrente específica, um plano de aplicação e 
um plano de contas.
Capítulo V
Da Prestação de Contas
Art. 38 - O processo de prestação de contas da (SIGLA DA ENTIDADE) obedecerá:
I  -  aos princípios fundamentais de contabilidade,  às Normas Brasileiras de Contabilidade,  à legislação em vigor 
aplicável e às normas dos órgãos de fiscalização e controle, interno e externo, do Governo Federal ou do Governo do 
Distrito Federal, quando aplicável;
II – à publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório de atividades e das 
demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos com o INSS e o FGTS, que serão 
colocados à disposição para o exame de qualquer membro da comunidade escolar;
III – à realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes quando for o caso de movimentação de 
recursos superiores a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), objeto de instrumentos jurídicos pactuados com o Poder 
Público.
Parágrafo único. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita conforme 
determina o art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal.
Art. 39. São documentos que compõem a prestação de contas:
I – Demonstrativos das licitações efetuadas para aquisição de bens e serviços;
II - Demonstrativos contábeis:
III – Balanço Patrimonial;
IV – Demonstração do superávit ou déficit do exercício;
V – Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos;
VI – Informações Bancárias:
a) relação das contas bancárias da (SIGLA DA ENTIDADE);
b) cópias dos extratos bancários, acompanhados da conciliação bancária.
VII - Inventário Patrimonial;
VIII – Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ;
IX – Relação Anual de Informações Sociais – RAIS;
X – Parecer do Conselho Fiscal;
XI – Relatório de atividades.
§ 1° Todos os documentos comprobatórios das despesas efetuadas (nota fiscal, recibo de prestação de serviços e 
outros) deverão estar numerados, em nome da (SIGLA DA ENTIDADE), devidamente carimbados e rubricados pelo 
seu Presidente.
§ 2°Todos os documentos que compõem as prestações de contas, assim como as próprias, deverão ser arquivados por 
05 (cinco) anos.
TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 40. A (SIGLA DA ENTIDADE) somente poderá ser extinta ou dissolvida por decisão de 2/ 3 (dois terços) de 
seus associados, manifestada em Assembléia Geral especialmente convocada para este fim, ou em decorrência de 
decisão judicial.
Parágrafo único. No caso de extinção ou dissolução da (SIGLA DA ENTIDADE), o seu patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica que tenha semelhante finalidade, preferencialmente em sua mesma área territorial 
de atuação.
Art. 41. O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos associados, 
em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.
Art. 42. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria e referendados em Assembléia Geral.
Art. 43 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


